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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

sEcÇÃo DE SÃC PAULO
PRAÇA DA SÉ N.. :§5

Sâo Pau I o. t14 de Butubro de 19?3

Frezado(a) Senhor(a):

Encaminhamos a V. Sa. dotrLrÍnentos especi-
ficos que servirão de subsidio à discussão em reunião sobre "fím-
plementação do PROASF e dos ABFIIGOS", de responsahilidade d;. Sub-
comis=ãc, de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescenter a Ee

realizar no dÍa 31 de outubro p, futuro, às 1B:3Cl horasr ho audi-
tório da OAEI, Praça da SÉ. sBE - 29 andar.

Contando trom sLra. participaçâa. substrreve-
íno-nos.

Setrretãria Esâo de Di rei tc)s Humê.no=
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I t r tegnnúns dns Conselhns
IVlcln?es dn cidndn

7 t tvl,estil;nl cüntT1a Íürmn d,e

irrstnlaçfu dn htasÍ
BEUNO PAES MANSq

ripceirl p..1 o Errtrdo

T rrtclg:rntes de 20 Conselho.s T\r-

I tr:liurs da cidade, órgào.s «pnsi-

^ «k.nrd«rs «r eixo @ntral no traba-
llr«r rllr l)rrfcitura conl crianç:r^s e
arlr,lr'54in1cs de rua, enüar:am on-
tcn r dcrrÍrncia a.o Conselho Munici-
lral «los Direitos da Criança e do
Adoltsccnte para prctestar contra a

forma eom que o Município \rem
adotando o tt',ograma de Orientaçâo
e Apoio Sociofamiliar Gtoa-sf). Se
gundo Gr glruselheiros, o cnonopa-
ma está sendo atmfrelado e &s ca^s&s

de passagem estâo sendo criadas
sem nenhum eritério.

Desde o dia 26 de agclsto, du a-
sas foram alugadas pela thefeitura
para reeber eriança^s. A medida foi
tomada depois que o Mini.st[pie [\t-
blico (lfiP) entrou com aqân exi$n-
do que, atÉ dezembm, a thefeihrra
inaugunaaee 20 ea^sas de pa*sagerq
sob pena de ter de pagar multa diá-
ria de Rt 0 mil

A preidente do Instituto de Aná-

!

tamlÉm está rrrór
cle*xada de lado W
lo preÍelto. Multre
cnnqotholrrn nnnrr-
c'iaram aos catllírt.
pois trabaltranr o?o
horas por dla e nurr-
bem por mês pl
I36,00.

I'alta critério em program \
fumseddores
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lise sobre o Desenrclümento Emnô
mico e Social (Iadeà), Cacilda As-
dutü, enearregarla cto faznr a metr>
dologla pnrn n lrrrtnkçIlo clo pmfa-
ma, dist eu€, "para crrmprir as de
terminaçoes do MP a todo custo, a
Ilnefeifura está agin-
do de forma imes-
ponúwl, lncÍiclente
e em desarnrrlo cum
o (Tnnogrnmn".

llm dos pontos
que pnrvaln o náo-
eumpri mento do
cToFqramq §egun-
doCacildqéofato
de já terem sido

contratedc gnrpc de pmfrsslona§
pana trabalhar nas casas. A;renar c*.
tnm, 1rtrúrrt, Íol npruunrle freb Cclt.
mlho Munldpal a Íorma da 6cntl
que determina as oontrataçOes,

A eírutureçao dc Corusellrc Tu-
telanes, questâo wn- F ,,

siderada primordiú

f,I?

ViR,os
CONSELHEIROS

RENUNCIARAAA

AOS CARGOS
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Prefeitura dizcumprir resoluções
O dtofessor Marival .Iordào, Jordào flisse que os edueadores
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33 N PREFEITURA ESTA AGINDO DE FORNAN IRRESPONSAVEL 

"(Dc Coclldo Arclulll, poldrnlc do lnrtltulo dc Anóllro robrc o Ocranvolvlmcnlo [conômlco c Socloll

Preffi preiudica prcgÍama de ^

ÍeZl
,uíi,

rai rcalizr um rtn=so FÍr dctt.
Ihar or princiçnis frã,r de ta pro
Erama nacional dc ;Í1r4ão 5 16tts-
munhas. quc terá a :rrrinÉo &
dirssas organizaç.ur oao-gct"
namentais (ONCrt Vinigiáo dat
Relaçôcs [rterionr- minic:or d"
Supenor Tnhunat -l Justir. G .
profesrnr (kraH S;r. o ,ttrl«r t*
;xrahsln nrr ,ttünt . dor F"L'4.

O llrnsit preter.la rdouÍ frtn rx?

{h .propn«1.. rrm c,.trll tr crpc
rÉrrcras arrngrÍrz c ralirr;r. -Tc
mor de ter uma !ef, i brerrhin-
inÍorma o scretar:--actrrro ú,
Consclho de Íkfe<* i:l Dr=rtotôz
Pesçoa llumana ICDDPHI. do Mi
nrsteno da Jutlrçe l{'.:rnt*r.r $Ín
dola O porerYlo trrtqhro c!? cvr.
târ rx nlto+ cu3l01. rÍ"o nor EUÂ r
na ltáha. onde r»r,-ralrrcrlc tlr'
Easlos USS I mi[L' xfm Jrcfqàr
a tc§temunhas.

A estrcla do scirio Eri Crc

rakl Shur. que fu::,:rr un ;rop
ma nrls Esta«los L =tn ccasilen
do prfeito na dahrÇio e úilizr-
çao de informans ? Ertã,rnhrt
Eh ê resçronsá*'d ,* adnmirtn
çâo de todoç os Ítrcr-ürs &c r-
tor em ru Pais. { rrnü de Shur
çrá crceda de tnô:1rP Trle
l'r,lirirr I «hrrl Â:'açrdo üc mn,
te JrLr m,iíi,r ltllÍ-.rrju, ô .l1!f

'rrnhrot de 20 Conselhos Tutelares
tl;r Citlrrdc. orp;icx considerados ei-
\{r (!pl1;11 no tr:rhrtho da Prefeitura
com crilnças e ndoltscnles de nra,
clrviarnm onlem dcnrlrcia ao ('on-
stlho Municipal dos Direitos «la
(.n;uçr e rlo Adolescrnte nara pro-
ttrllÍ conlra n forma que o Níunici-
nto \tnl arlolantlo o l»rogrnmn «le
( )rrentaç;io e Â[xrio Sociofamilinr
(l'rt'lrf) Scgundo oi consclheiros.
''o cronogrnme está scndo alrolrh-
.lo e ns cârrs de pnstagtm estilo sen-
tlo ç63,1'rs scm nc'rrhum criterio".

l)esrle o dia 26 de agosto. dez c.r-
qs foram alugadas pla Prefeitura

rira rutber cnanças. A m«lida foi
tomadc delnis que
o l\'Íinistôno Puhli-
r'() (VP) enlrou
Ç()nl írç:io erigindo
r1ue. aló deerrnbm,
:r Prc[eiturn inaugu-
;;1rsr' J0 casns de
frir(§lÉtÍn. soh Ftfla
rlt' lcr rle ptgrr mul-
trr rtuirta tlc Rt 6
rnil Â presirlrnle «to
lnrlrlrrkr rlr Análrt
vrhrt' o I )e.ifttvolrr-
nrrrlo l'r on«imico e
Srrtrlrl (l,r<lcr), ('n-
ciltla flv'rullr, en-
t';rrreprul,r dc elahrrrar I metcxlolo-
frx pflra n intlnhçlio do pr()gÍ-ama.
,lrr,if (ltle. "Pilrn «:rrnrprir nr rlclernil-
rr:rçr'nr rlo Ml' a lrxlo c'usto, n Pre-
lcrtura trt;i ngin«lo rle forma irrts-
lxrrrvivel. rneíiciente e em desacordo
(orn o cr(tní|grama". "[)ienle de
t,rnltr pressir. o programa está per-
rl.'ntk) scu frlrmalo original e o ne-
,.rrlt;rtln ô quc este( jovens vio voltar
f):u;l ;t ruil em rlouc§ temlx)", dissc.

l.!m dos Íxlntos que provam o
ruio<'umpnmento do cronograma,
*cgundo í'acilda. e o fato «le jti te-

rcrn sitlo conlnrtados grufxx de pro-

íirsionais pflra trabalhar nessas ca-
sas. Mas afrnas ontem foi aprova-
do pelcr Conselho Níunicipal a for-
ma «le gestio que delerminaria ess{ts

conlrataçr'ic*. "(h pestorcs lcrnicos
comcTnnr n ser selc',--ionados sri ho-
je", explicou Cacilda. "Ningtrôm sr-
he quem c tle rluc firrmn esscs proÍis-
qionnis qrre lrirh;tlltnm n:rs cns:ls es-

tio sctttto conlritl;trlos. "
Scprrnrkr os contlheiros, R estru-

Irrraçiio dos (hnselhos Tulelares.
que scrvirirtm dc h:rsc para o enc:l-
minhamenkr clits crianqxs para fls

câs.ls de passrgem e pflra o trabalho
com âs fiamilias dos menores, está

sendo deixada de lado plo prefeito.
Muitos consclhei-
ros renungaram
aos cargos. pois
trabalham oito
horas por dia e re-

cel*rn Rt 136 pr
MC§.

O pro[essor
Marival Jord;io.
coordenatlor de
npoio no ('()nqe-
lho Municipnl tlt
C'riança e tlo A«lo-
les(rnle, distr on'
lem qrrc tcxlo cui-
«l:td«l esl:i sentlo

lrrnratl«r pcl:r Prcfciturn p;rnr n:io
nlr«rp:l;tr () cronoErama tlc inslal:r-
ç;io rhr Pronsl', Scprtttrkl Jor«llio, rt
('enlro rle Âprio Srrinl e Âtenrti-
menlo. org:Io dtxignatlo Jrcla Prefei-
tura para erecutar o programa, está
cumprindo todas ns determinagies
«lo Crmselho Municipal dos Dirci-
tcx dn Criarça e do Adolescente.
Jord:Io disse quc os erlucadores e

profi ssionais contrata«los estão sen-

do treinados para reintegrar as

criançns ri soci«lade e que tamhcm
estào orientadt)s pírra trahalhar com
as familias dmles jovens.

/

( oNsttHos TUTIIARIs AcusA 4 rREFETTURA DE 'ATRorELAR cRoNoGRA^ A DE naneNraçÃo DE cAsAS eARA ABRTGAR cxtANÇAs Dt RUA

truno Pocr Monro

Alunos do Municipol tlberoto Blttcncourl: debote

CN ITICAS AS AUTORI DADES
LÍdercr do movlmcnto artMolôncla rc dlzcm ltnorador pclo tovcnro

Passado um
môs de sua
cnaçi'io, o mo-
vimento Rea-
ge. Srio Pnult>
('hegn tle Vio-
lôncin aindn
encontra diíi-
culdades. "Pe-
dimos fror seguranÇâ, mas as au-
toridades ncn ignoram e as entida-
des que estiio participando da
urmpanha não colclcam a mâo na
massa". disse Alhertina Cal'e Al-
vcs, coclrdenadora da campanha.

Chtem, alunos da Escola Mu-

nHpal Libcrato Bittencourt, cm
Pirituba, Tnna Cleste. organiza-
ram um dehate rcbre a vi«rlôncra.
Chrca de quarenta crianqrs, litle-
radas Íror uma nlunn <le l2 nnoq
opinaram rohre «r prohlemir

Integrantes do Reage, S:io Ptu-
lo{hega de Violôncia tamtrm sc

reuniram ontem com â Associa-
qao dos Comerciantes da Rua 25
de Março (Univenco), que estír
propondo medidas Íura comhater
a criminalidade. Uma delas é pe-

dir às pessoÍls que enviem telegra-
mas de protesto ao governador
Mário Coras, junto com um ahai-

ro.assinado com mais de 15 mil
nomes.

A assessoria de imprensa do
governador garantiu que Máno
('ov;rs niio ó c«rnlra manifesla-
çõ§. Scgrrndo elcs, o governa«krr
aíirmou que merfi«lils est.io scn«lo
lom:rrlas. c()mo a comnra de 2 mil
novÍrs üaturas e a diminuiqào do
prazo de formagio dos çrohoais
militares dc oito pitra quatro me-
scs. O gtrrernltlor declarou tam-
trem quc it situ:tqio de üolôncia
nâo frrde scr rc'solvida em dias.
mas em meses.
Gobr{clo Corcf
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Gqyelno

coilililo,
renunciam a

Garg0§.
Trabalham olto

horar por
dlr c rücobom

RS 136 por mê§
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Resuuo

crianças e Adolescentes em situação de Rua e na Rua

no Município de São paulo

Projeto Integrado - pranejamento e Áção

MeroDoLoGtA E Fonue DE GESTÀo

PROASF - Programa de Orientaçâo e Apoio Sócio-Familiar

cMDcA - conselho Municipal do Direitos da
criança e do Adobsóente - sâo pauro

Sáo Paulo, seternbro de 1996

R. Arice de castro, 17 -vra Mariana - cEp u015440 - sâo pauro - Fone/Far: (0Ít) 575,1250
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I - INTRoDUÇÃo

A formulaçâo e a implementaçâo da Metodologia, sob responsabilidade do IADES - lnsüMo de Análise
sobre o Desenvolvimento EconÔmico-Social, estão inseridas, de forma integrada, dentro do programa de
Orientaçâo e Apoio-Sócio Familiar e visa, sobretudo, garantir-lhe:

' a instrument'alizaçâo teÔrico-prática dos princípios, objetivos e procedimentos do processo educativo a
ser desenvolvido com crianças e adolescentes em situaçâo de rua e/ou na rua;

' definiçáo dos fluxos de açÔes de atençâo integral e integrada às crianças e aos adolescentes em
situaçâo de rua e suas famílias.

o Programa de orientação e Apoio sócio-Familiar foi elaborado e aprovado durante a t' gestão do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sâo paulo (le Íev. gS), publicado no
D'O'M' 40 (80) - 29 de abrilde 1995, acolhido pelo Executivo Municipal D.O.M. 40 (i06) - 7 cte julho de i995
- com operacionalzacfio através do Centro de Apoio Social e Atendimento - CASA - conforme protocolo de
intençôes CMDCA/CASA - 07/12194 (D.O.M. - OgÍlzrc ),com apoio da 3! gestÉlo do CMDCÂ/Sp.

- Eebrna resumida, o trabalho do IADES no PROASF conesponde a Fase t, Frente i, itens .a. e .b', o que
corwencionou-se chamar de Metodologia - a Fase I estrutura a Fase lr tinÉíençao nas f;amÍtias)

Do início da elaboração do PROASF pelo cMDcÁ/sP (nov./94) atê sua aprovaçâo (01tfev./9s)íoiconsenso
entre os conselheiros do CMDCA/SP, conselhos Tutelares, técnicos, educadores, setores da universidade,
FÓrum Municipal DCA etc. que o PROASF - Programa de Orientaçáo e Apoio SócdFamilar seria, em todas
as etapas, um processo de elaboraçâo coletiva e articulada com todas as forças vivas da sociedade que
lutam em defesa dos direitos fundamentais da criança e do adolescente.

coerente com o princípio da democracia participativa, tanto para o diagnóstico (Módulo l) quanto para o
ciclo substantivo (MÓdulo ll), o IADES implementou discussôes em grupo com os consethos Tutelares
(dez'l9s)' seminário PRoASF (26/abr./96), seis oficinas de trabalho formais e oufas tantas informais ou já
com dinâmica autÔnoma dos Foruns DCA rumo ao envolvimento, participaçâo e encaminhamento partilhado
de propostas para construção de metodologia de trabalho junto aos: conselhos Túelares. cMDCA/sp,
movimentos sociais, FÓruns DCA Municrpal e Regionais, entidades de atendimento, órgrâos públicos,
coPRocAF e executores do PROASç e p€ssoas ligadas à área da infância e juventude ern partrcurar
aquelas em situaçác de rua.

Estabeleceu-se para a construção metodologica do PRoASF, como política públia, o caráter de programa
de proteçáo especial com o recorte inicial às famílias e suas crianças e adolescentes em orcunstâncias
especialmente difíceis (de e/ou na rua)

3



â Ç



f

PropÔs-se uma metodologia integral e integrada de açâolatuagâo atravês de 5 programas de atuaçâo/açâo.
Nessa metodologia ê pré-condiçâo à açâo: estruturaçâo dos Consethos Tutelares. diwlgaçâo do ECA e dos
C.Ts e Banco de Dados (CDl- COPROCAF).

A busca de uma pÉtica metodologicamente conduzida apontou para a necessidade de uma política regional
de atendimento à criança e ao adolescente em situaçâo de rua e à sua famÍlia.

o eixo central da Metodologia está na atuaçâo dos conselhos Tutelares

No Módulo lll - IADES: Giclo de implantação e controle: assessoria - defin+se a metodologia da gestâo
PROASF - participativa e regionalzada e estabelecem-se algumas metas iniciais.

Contudo, por melhor que se elabore a metodologia e a forma de gestão - participaüva -, o IADES, por si, não
poderá garantir isoladamente sua implantação, sem apoio efetivo, controle e vontiade política do CMDCA-
SP, Conselhos Tutelares, rede movimentalista, Fóruns DCA - Municipal e Regionais, secretarias e

comunidade organizada. A implementação do PROASF deve se dar de forma qualificada, caso contrário
seÉ mais uma frustraçáo na história da turma da rua.

'Nâo se pode abançar objetivos positivos se não existe uma dectaraçâo de vontade política e de
compromisso para afrontar esta realidade (como é natural, trata-se de uma declaragão que implica uma
açâo rápida e concreta e não uma declaraçâo repleta de boas intençóes que às vezes fazem os políticos).

'(...) Portanto, é necessário um projeto de ação, em cujo interior definem-se escolhas teóricas, cotocam-se
objetivos de trabalho, se fixam linhas metodológicas e enumeram-se quanüdade, üpo e qualidade dos
instrumentos que se deseja utilizar.' (Duccio Scatolero - Turin)

As diretúes metodolÓgicas propostas pelo IADES objetivam criar e implantar uma nova cuttura para a
área, construindo diretrizes para a restruturaçáo da política social para crianças e adolescentes em situaçâo
de rua e suas famílias. As diretrizes metodolôgicas comportam tanto mudanças estruturais de natureza
técnico'administrativa como mudanças e implementação de práticas sócio-pedagógicas, tendo como
eixos básicos os Conselhos Tutelares e a Gestão paíicipativa.

A metodologia PROAST a--:-:laja de modo pa(icipativo, busca obte;'condrges polí!-s técnicas e
administrativas. conside:e-.:: u:lí1 conjunto escalonado de prioridades, embasaCas numa concepçáo teórico-
crÍttca da educaçâo, do pianelamento e de sua execuçâo. Visa, assim, incentivar e estimular a criaçâo de
formas participativas e de canais de expressã0, aÍeitos, em maior ou menor grau, seja ao aparato
administrativo e institucronâ!, sela às formas organizativas já sacramentadas pelos moümentos sociais e
populares.
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A metodologia do Programa e sua Íorma de implantaçâo, tanto no nível da gestão pedagógica quanto da
gestâo dos recurcos financeiros e humanos, objetiva superar as dificuldades e evitiar a precariedade e a
fragmentraçâo das açÔes de atençâo às crianças e adolescentes em circunstâncias especialmente difíceis
(de e/ou na rua) e suas famÍlias.
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2' PRoGRAMA os onIENTAÇÃo E Aporo sôcro-FAMTLTAR

2.7. Pawclptos

Buscando construir' respeitar e executar os passos do processo educativo, tendo como garantia uma açãoconcreta com os meninos e meninas em situaçâo de rua, baseados nos pressupostos básicos da propostapedagfuica' enunciam-se os seguíntes objetivos dos programas de atuaçâo à criança e ao adolescente emsituaçâo de risco pessoale sociale suas famÍlias:

' compreender as necessidades básicas (bio-psico-sociais) que a criança eJou adorescente em situaçâode rua tem como pessoa em desenvolvimento, desconsiderando os preconceitos sociais que etaspróprias e oufos lhes atribuem.

' Estimular e possibilitar a participaçáo social da criança e do adolescente em ações que visem suasocializaçâo em grupos abertos ou casas de passagem/de convivência que facilitem o processoeducativo conforme sua idade psicológíca e/ou social, enquanto aguardam encaminhamento para suasfamÍlias e/ou instâncias de proteção, apoio e segurança.

' Desenvolver oom as crianças e jovens-opocesso educativo, cujo ponto de parücla s§a sua prática social(vivência na rua, hmÍlia, ocupagão), problematizando esta pÉtica; instrumentalizandoas atnavés dareflexão' técnicas e conhecimentos científicos, práticos e teóricos; abrindo espaço à mudança de atitudeÍace a si mesmos (auto-estima) e a sociedade, gerando uma prática socialqualÍtatavamente nova.

' lnserir as crianças e adolescentes em situação de rua nos equipamentos sociais de educaçâo, saúde,cultura' esporte e lazer' disponíveis nos baírros, vilas (comunídades), conÍorme sua idade e interesse,nâo segregando-as das demais crianças no uso de tais equipamentos,

' Possibilitar a inserçáo da criança e adolescente em situaçáo de rua, pnoriüariamente, no sistema formarde ensino (escola) de acordc com seu nível de escolaridade, buscando desenvorver estratégias e açôespreliminares que promovam sua socializaçâo, convivência e aprendizagem na rede púbtrca de ensino,exigindo qualidade, efetividade e criatividade.

' Preparar a criança para o retorno à família (mãe, pai, irmãos, avós, tias etc ) no caso de ruptura @m amesma ou afastamento prolongado, buscando soluçôes, anarisando as causas da ruptura e ouaf,astamento, criando estrateSias de apoio pata oretornc à convivência famifiar

' Preparar a família para receber a criança ao seu convÍvio, buscando anarisar e compreender as causasdo afastamento' ruptura e ou abandono, no sentido de estabelecer os liames hmiliares-

o
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a Promover/articular na comunidade, bairros e vilas as escolas, com grupos de pais. clubes de mâes,movimentos de mulheres, grupos de apoio aos pais, grupos de vizinhançâ, de soüdariedade etc.discussões sobre questóes rerativas aos firhos e às retaçôes entre pais e rirhos.

criar programas públicos/privados (oNGs) de discussâo da dinâmica familiar

Possibilitar discussão de vizinhança rumo a construgâo de varores novos de dignidade e cictadania,formas coretivas de apoio e orientação/discussâo de questões famiriares.

criar condiçôes para que as crianças e adolescentes em situaçâo de rua sejam inseridos em atividadesocupacionais com as demais crianças de outras classes sociais para que ocupem o tempo na recrea$0,lazer' estudos' esportes' ou tarefas construtivas para o desenvorvimento de suas aptidôes e habiridades.

criar condiçôes para a formação profissional de adotescentes e jovens em situaçáo de risco, através deaüvidades profissionalizantes que possam desenvotver seus interesses, aptidões e habiridades na-educaçáo pero trabarho", preparando-se profissionarmente para o futuro.

o

a

a

2.2. Quem EsrÁ con pRoBLEnA É e FAM1LIA

Histodamente' as açÔes de abnçáo à famÍlia, quando existentes, eÍam @ncebidas nâo ,om o vator tteuma polÍüca de direitos' mas 
'omo 

uma espêcie de favor dos govemantes e das entidades fihnkópicas àpopulaçáo carente - prática essa perpassada pelo que se convencionou chamar de cuttura tutehr. E o maisgrave' ê que se pensava na famílía como parte das polítícas e programas para crianças e adorescentes enâo o ontrário: programas para a famitia prover, educar e socializar seus membros.

Embora o PRoASF dirija-se inicialmente à críanças e adolescentes em situagão de rua, devrse ter darezade que esta população náo constitui um grupo especial. o que as tomam especiais é justamente o caráterexcludente de nossas políticas pÚblicas, que, tradicionalmente, etuaram no senüdo de dbsimular asdiferenças entre ser marginatizado e ser margina!. portanto, a situago dessas crianças e jovens éresuttado da omissáo do poder público e da própria sociedade com reraçâo às condiçóes de mtsÉria a queencontrem-se submetidas grande parte das famÍlias brasileiras Íazendo com que seus Íirhos par'm para asruas na busca de alguma forma alternativa de sobrevivência

Ao se Pensar uma política social de retorno de crianças e acorescentes em situaçáo de rua ao convryiof,amiliar e comunitário' é fundamental que se perceba que a Íamiria sempre desempenhou, praticamentesozinha ou através de pequenos arranjos de "solidariedade" estaberecidos com a comunidade. o paper deproteçâo aos seus membros Assim, os programas básicos de apoio à famíria devem abranga a atençâepsicossocial' jurídica e financeira para gue ela possa cuidar de seus filhos com dignidade, rumo à cidadaniaprena A famÍria deve, pois, ser sujeito participante ativo deÍodo esse processo.
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Nesse sentido' a ÍamÍlia constituio lÓcus privilegiado da açâo do pRoASF. Nessa concepÉo o investimento
em progÍamas de organizaçãolreorganização tamiliar é ponto de parüda e de câqgada e tem por
finalidade implementar e assegurar o sistema de Garantia de Direitos instituÍdo pelo norc ordenamentojurldico na área da infância e juventude (ECA).

2-3. Cnanças E ÁDorEscE^/rEs eu aruaçÁo DE RUA - CONCEtTuAçÁo

A categoria 'crianças em situaçâo de rua" designa "uma diversidade de situações do esbr na rua..r Na
década de 80, o movimento social já distinguia duas situações: meninos na rua e meninos de rua. Na
década de 90, começou-se identíficar quatro grupos distintos de crianças em situaçáo de rua

Tnbalhadores de rua com base familiar: constituio maior grupo de crianças que vemos nas ruas. Moram
oom suas famÍlias' freqüentam escotas, trabalham em atividades no mercado informal e Íetomam a suas
casas;

T;abalhadores de rua independentes: segundo maior contingente dos meninos que úansitam pelas ruas.
Moram temporariamente nas ruas devido à distância da casa, abusos sofridos no ambiente domêsüco, tafta
de alimentaçáo' Por isso, estão mais expostas à "cultura da rua", e começam a adotar certos padrôes deoomportamentoaernebndo no abandono de suas famÍlias. Apenas 31% freqoentam a es@la. combinam
üabalho com o cornetimento de pequenos delitos,

crianças de rua: 15o/o do grupo estudado se encaixa na definição feita pelo senso 
"omum 

.menino 
de rua,:

'pivete'' 'üombadinha', 'pixote'. Eles moram nas ruas e os laços fiamiliares sâo mais fluídos ou os contatos
estáo intenompidos seu aspecto físico é diferente dos demais , e 2t3 dos pesquisados disseam ter sofrido
abuso ou violência física e sexual. somente 7o/o vào à escola, e ainda assim, de forma greúda. 6ú/o
admitem ganhar a vida de modo ilegal e 80% falam abertamente do uso regurar de ctrogas A maior parte
deles já esteve intemada em instituiçÕes oficiais de atendimento, convivendo com ac,olescentes infratores:

crianças de famílias de rua' crianças que vivem nas ruas junto com o grupo Íamiriar, Íormando parte dachamada'populaçâo de rua".2

Qualquer uma das situaçÔes acima representa risco pessoare sociar para essas crianças e aícrescentes e,portanto, devem ser alvo prioritário das políticas sociais a fim de que seus direitos sejar asseguradas
conforme preconiza o Estatuto da criança e dc AJiescente

Nâo se pode' contudo' repetir os mesmos erros adotando-se práticas e metodologias assstencialistes,
pontuais e fragmentadas A polÍtica de atençâo aos direitos da criança e do adolescente, 

"oníerr6s 
prevê o

' H.??:':*:ffi'ff:.tiX:,',111'"::".lrd do Movimento Nacionarde Meninos e Meninas de Rua-s€stão Butet:t,

' 'É,:T:':*f,ffi?t 3:' 
santos citando a pesquisa realizada por Lusk e Mason inrirurada .A 

oiança ro Brasir Hqe.,
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ECA' deve realizar-se mediante um conjunto articulado de açôes govemamentais e nâogovemamentais,
subatituindo as pÉticas tradicionais que privilegiam medidas voltadas estribmente para o atendimento das
necessidades básicas das crianças e adolescentes por uma polÍtica de atendimento fundada na noçâo de
cidadania e direcionada a sua formação integral.

Nesse sentido, o ECA aponta em seus artigos 86, 87 e 88 para uma nova Íorma de retaçâo enbe Estado e
Sociedade, atravês dos Conselhos dos Direitos e dos Conselhos Tutetares como instâncias q,e deslocam o
eixo de poder, historicamente centralizado no Estado, ampliando o espaço de participaçáo da sociedade civil
na defesa dos interesses de base coletiva

2.1. CoruseI Ho TUTELAR E A PoLIncA ,,GARANTISTÁ,,

Dada a importância estratégica para a efetivaçâo do ECA e o espaço social que o Consetho Tutelar
representa, enquanto instância jurídico legal e como órgâo legítimo de defesa dos direitos fundamentais cle
3-500.000 de crianças e adolescentes de 0 a 18 anos que habitam no município de Sâo pauto, o Consdho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sâo Paulo, ao Íormular o pROÂSF, conferiu
cenhalidade aos Conselhos Tutelares do MunicÍpio. Em outras patavras, o Consetho Tutetar é eiro básico
de aÉo e atuação entre a população infanto-iuvenit e as demals lnstâncias públlcas ou da socledafe- -_- -

clvlt

A fonte constitucional e legal dos poderes atribuídos ao Conselho Tutelaf são os artigos 24 - xll, paÉgrafo
Í0, artigo 30-ll e V, e artigo 204 da Constituição Federal. O título V do tivro il da Lei Federat g069 (i3 de
julho 90) ' Estatuto da Criança e do Adolescente trata das normas gerais a que se refere a Constituipo
Federal (1988).

O Conselho Tutelar é uma das instânctas de organizat'o e defesa dos direitos da cnança e do adolescente.
Fundado nos mesmos princÍpios de participação que o conselho Municipat dos Direitos da Criança e do
Adolescente', constitui-se em um espago garantidor dos direitos.

O Conselho Tutelar é a instância da sociedade civil mediadora na defesa dos direitos entre as crbnças e
adolescentes (suas famílias/comunidade) em situaçáo de risco e o poder público, Jusüça, prornaoria etc

Se o Conselho Municipal DcA é instância paritárra Governo/sociedade Civil, Íormuladora e con?oladora cas
políticas sociais e de proteçàc de hÍância e juventude, o conselho Tutelar ê, por sua yez, .ôrgáo

permanente e autÔnomo, não iurisdicional, encanegado peta sociedade de zelar peto cumprimento bs
direitos da ciança e do adolescente,' (art. 131 - ECA)

3' Sêda' Edson - ABC do Conselho Tutelar - 'Providênclas para mudanças de usos, hábitos e costurEs da íartrua,sociedade e Estado, quanto a criança e o adolescentu nã áãrir;.'óampinas-sp:julho/192, p. 6.
4' Asciutti, cacilda - Pesquisa Participante/1994. Estado de são pauto, coNDEcA/sp, tMESp. iunhdÍ9&5, p. 31.
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o conselho Tutelar atende, encaminha e toma providências (medidas de proteçâo) nas situagôes de risco
pessoal e/ou social' Sâo agentes públicos e o exercÍcio de suas fungôes constitui serviço relevante â
populaçâo' Entenda-se, com clareza, que o 'Conselho Tutelar nâo presta serviços ctiretos, nâo assiste
diretamente' Ele atende às reivindicaçÔes, às solicitaçôes gue são encaminhadas petas criangas, jovens,
suas famílias e a populaçâo em geral's, objetivando apticar as medidas de proteçâ0, que o ECA preconiza,
quando há ameaça ou violação por açâo ou omissâo da sociedade ou do Estado (inclusúe por ameaça ou
violagâo por falta, o omissão ou abuso dos pais ou responsáveis, ainda em razâo da própria conduta da
criança ou do adolescente)

Trata-se. conforme afirma o Promotor Dr. Paulo AÍonso Garrido de Paula, 'de um órgâo criado pela lei
visando imprimir concretude à diretriz constitucional da democracia participativa (cF - art. 227, § 70, c/c. Art.
204' inciso ll)"... e continua... "Consigne-se que nas discussÕes do anteprojeto de leique deu orsem ao ECA
a tÔnica era marcada pela avaliação da necessidade de um órgáo popular distribuidor de justiça social,
célere e com um mlnimo de Íormalidade, que pudesse selecionar no próprio municÍpio casos individuais
caracterizados pelo descumpri mento aos d ireitos".6

Uma das grandes inovações do ECA é a substituiçáo de práticas e metodologias assistencialisbs, pontuais
e Íragmentadas 'por um conjunto de propostas de trabalho sócio+ducativo de caÉter emancipador,
baseado nas noçóes de cidadania e de pessoa em condição peculiar de desenvoMmento. No campo das
relaçôes processuais, que trata da abordagem jurídica da questÉio das oianças e dos adolescÉhtes em
sfruaÉo de risco pessoal e social, o Estatuto substitui o enfoque e as práticas subjetivas e discri:ionárias do
direito tutelar latino-americano por um enÍoque garantista, introduzindo um conjunto de vanguardas jurÍdicas,
visando assegurar à criança e ao adolescente a sua condiçâo de sujeito de direito em fiace do sistema de
administraçáo da Justiça da lnfância e da Juventude"T.

5 Trabalhando conselhos Tutelares" - cadernos de Açáo ng 2 - conselho Tutelar: um espaço óe rupürra, IEElpuc-SP, CB|A-SP, egosro/g2, p. 9

t 
?i#i:Jr: t3':"ffi,f,áronso 

conselho Tulelar'. Atribuições e subsidios ea' o seu tuncionaÍnenro, cBrA-sp,

7' Gomes da costa' Antonio carÍos 'o novo direilo de A?nça e do adolescente no Brasil: o conteudo e o prooesso no

ffi:?T.,t i"r1il'r3'.0"rnos 
cBrA - ano 1, n0 2 - ffiÉüã;;o: possíbiríáiáã-àu-reatida<," ú'oã-JãÃãiio,
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3. PROASF - UI}t PRoCEsso PARTICIPATIvo

3.7. AaonDAGEn slsrÉn rcA_ REoEs

Ao implemenüar a metodologia PRoASF de forma efetiva e qualificada, há necessidade de envolvimentode suJeitos' seruiços e organizaçôes, alêm disso, os objetivos tem de ser convergentes e articutados,e as diversas redes integradas de forma sistêmica:

o Íêdê púbrica municipar: secretarias, administraçôes regionais, Geminter;

' redê movimentialista: sociedade civil, movimentos de merhoria de condiçÕes de vida, entidades de deÍesade direitos, entidades de atendimento, fóruns regionais e municipar DCA etc.;
r Íêdê dos conserhos Tuterares (integração dos 20 conserhos);

' Íedê de comunicaçâo institucional: sobre o ECA e c.T., na mÍdia impressa e elefônica;
o rêd€ de retaguarda e infra-estrutura de apoio: pública e privada, para atender as demandas emarticulagão regional e micro_territorial;

' integraÉo intermunicipal: região metropotitana - para retiaguarda às crianças e aíolêÉcentes de outrosmunicÍpios e que estão nas ruas de Sâo paulo.

Articulando o conhecimento e a experiência dos conselheiros tutelares, .om a experiência e açôes deentidades' órgâos públicos (secretarias) e movimentos, rumo ao enfrentamento da situaçâo das crianças eadolescentes em condiçôes especialmente dificeis (de e/ou na rua)e o conhecimento objetivo do pRoASF,
a rede de inÍormaçÔes e a comunicaçâo ampliará a capiraridade do programa e o apoio necessário aosucesso do PROASF

Dado ser o PROASF uma política pública munícipat, gestada pelo cMDCA-sp e tendo nos conselhosTutelares seu eixo estratégico de implementaçáo, a gestâo em rede será conskuída de forma regionalizada,nos micro-territórios' onde estão sediados os conselhos Tuterares. A articuraçâo nos mlcro{enitórios vaireunir movimentos sociars, entidades e gestores púbricos em torno de metas comuns

cada componente da rede e demais agentes sociais envolvidos no processo deyerão manter semprepresentes os objetivos iniciais do PROASF, intercambiando, avariando de Íorma sistemática as açôes eretroalimentando a organrzaçào sistêmica - regionalmente e no municlpio, procurando.

' avaliar o nlvel de atuaçâo já existente nas regiôes, por parte dos conserhos Tuterares, ôrgâos públicos(escolas' centros de luventude, Íormaçáo profissional, cultura, esporte, lazer). entidades de atendimentoe movimentos de melhoria de condiçÕes de vida, quanto à ruta pero atendimento e encaminhamento dasnecessidades das crianças e adolescentes que fazem da rua o seu espaço de sobrevivência;
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discutir as linhas de açâo que podem ser traçadas para garantir a permanência da criança na ÍamÍlia, na
escola e na @munidade de forma eficaz e eficiente;

discutír Íormas de garantir a implementaçâo do PROASF e a estruturaçáo dos Conselhos Tutetares junto
às instÉlncias municipais, regionais e estaduais - Executivo, Legislativo e judiciário;

discuür estratégias de articulaçáo com Secretarias, órgâos públicos, Conselhos Tutetares, entidades de
atendimento, movimentos sociais, fortalecendo e implementando açôes e polÍticas locais, distritais e
regionais, bem como mobilizando a sociedade na luta pela formaçâo profissional clos actolescentes e
trabalho, geração de emprego e renda (para os adultos) para que as famÍlias possam dar suporte a seus
filhos;

mapear, reforçar e incrementar trabalhos de qualidade já realizados;

evitar repetir modelos institucionais burocráticos, bem como evitar que a sociedacte civil subsütua ou
assuma agóes que competem à área governamental;

implementiar ações a partir das necessidades das famÍlias, procurando envolver toda a comunidade
nesse processo, evitando-se propostas prontas ou interesses particulares;

respeitar os valores culturais da comunidade/bairros e vilas no planejamento e execuçáo das propostas;

não desvincular as açôes do contexto estruturaldo país;

desencadear açÔes na área da famllia que tenham como parâmebo a interupçâo do processo de
deterioraçâo da estrutura familiar, atribuindo a responsabilidade dessa tarefa âs entidades
govemamentais e não-governamentais de forma contÍnua e articulada.

3.2. PaÉ-coxoções À açeo ,NTEGRAL E INTEaRADA oe arexçÁo À cnrançaEÁo ADorEs ,ENTE ü struAçÀo
OE RUA

Para que se possa implementar essa proposta, algumas instâncias de atuaso e afio são determinantes e
constituem-se como prê+ondição à ação integrada pROASF:

o

o

a

o

a

Estrutunçâo dos conse/hos Tutelares para que possam efetivamente atuar e zelar pelo o.rmprimento
dos direitos da criança e do adolescente definidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

Divutgaçâo do ECA e dos Conse/hos Tutelares visando informar e sensibilizar a sociedaJe da
importância dessa nova legislação, bem como das atribuiçóes e competências dos Conselhos Tutehres
na defesa dos direitos da inÍância e da juventude;

Rede de dados e informações (Banco de Dados Atuante) atravês da construÉo de um banco de
dados dinâmico e regionalizado que forneça informagôes permanentemente atualzadas sobre a situaçâo
da infância e da juventude no municÍpio de São Paulo, de forma à instrumentalizar o CMDCA e os

a

l2





Conselhos Tutelares no planejamento e consecuçâo de polÍticas publicas junto às enüdades de
atendimento (pÚblicas e privadas), aos movimentos da sociedade civit, ao poder público etc.

Esse banco deverá ser operacionalizado atravês dos indicadores GDI - @nho de Dados lnhmatizados
do COPROCAF, de levantamentos regionais realizados pelos Consethos Tüelares, do cadasüamento do
CMDCA das informaçôes das secretarias ligadas ao Geminter (ainda nâo disponíveis), e dos indicadores

e carac{erizaçâo sobre a realidade da criança e do adolescente (IADES, Metodotogia, Parte i).
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4. OS PNOCRA}ÍAS QUE COMPÔPrrI O PROASF

objetivando o atendimento integral e integrado de crianças e adolescentes em situaçáo de risco pessoat
e/ou social. a metodologia PROASF engloba cinco programas de atuaçáo/açâo a serem implementados de
forma articulada e regionalizada:

Programa í; Educaçâo de rua/meio aberto (apoio, orientaçâo, acompanhamento da criança e do
adolescente na rua em situaçâo de risco).

Programa 2. Política de abrigo nas entidades existentes e nas "casas,, (local onde as crianças e
adolescentes se reúnem: é o centro de convivência/de passagem, o espaço coletivo no qual
as crianças e adolescente estabelecem as primeiras relaçóes do processo educativo). Local
de passagem para uma nova vida, novos projetos e encaminhamentos.

Ptograma 3: A Íamília, como eixo básico de trabalho - famÍlia+omunidade e reintegração à famÍlia de
origem, a partir de um plano de atuação comunitária e à dinâmica familiar (condigÕes
socioeconômicas, psicológicas, sociais, etc. da famÍlia).

Prqnma 4: lnserçâo da criança e do adolescente nos equipamentos sociais da sociedade c*vit (oNos) e
do Estado - OGs (municipal, estadual e federal) instituÍdos para atender as necessidades
sociais básicas da população nas áreas de Educação, Saúde, Cultura, Lazer, Esporte,
Recreação, Trabalho, etc.

Programa 5: Orientação ocupacional e/ou formação profissional, conforme a faixa etária, aptidóes e
habilidades da criança e adolescente. Educação pelo Trabalho.

A proposta metodolÓgica deve ser entendida em sua totalidade As estratégias, apes e procedimentos para
implementaÉo e execuçâo do PRoASF, levando-se em conta os princÍpios e diretrizes pedagógicos que
alicerçam os programas e açÔes de atençâo integral e integrada, não podem ser vistos ou entendidos
isoladamente, para que não se reproduza mais uma vez programas estanques e fechados em si mesmos,
mediante pÉticas dispersas, fragmentadas ou pontuais.

4.7. PRocRAttA 7 - EDUcAçÃo DE RuA (nerc ABERTz):

É um Programa de acompanhamento/atendímento à criança e ao adolescente em situaçáo de rua,
executado por educadores sociais e pelas instituiçóes as quais se vinculam.
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As ações se desenvolvem numa relação de mútua cooperaçâo e parceria, metodologicamente assim
delinidas: sob a orientaçâo dos c.Ts e com apoio organizativo do pRoASF.

obietivos: Devem ser implementados simultaneamente conforme parâmetros e diretrizes apresentados na
metodologia.

Objetivo í

Articu la r/i nteg ra r se rv i ços/p rofi s s i o n a i s/e ntid a des

em situação de rua .

que realizam atividades junto a crianças e adolescentes

Entregar a responsabilidade para o atendimento em meio aberto aos educadores de rua e as instituições
a que se vinculam.

a

a

o

a

Apontar bases factíveis para um reordenamento institucional visando direcionar as aÉes em curso
subordinando-as ao processo de construção dos conselhos tutelares.

Definiçáo das atribuiçÕes dos educadores de rua e estratégias de açáo mais adequadas para a
afetividade do trabalho.

o

Objetivo 2

Fundamentar o arranjo institucional procurado pelo ECA com uma polÍüca integral f* oeorçao I
políticas setoriais fragmentadas) de arranjos globais voltados para sêgmentos especlficc qug habitam
micro territórios

Trabalho de educadores de rua e entidades numa relaçâo de mútuo apoio e parceira com consethos
tutelares.

coordenaçáo do pRoASF para meio aberto através da gestão participativa

Objetivo 3

Estatisticas' dados e indicadores considerando-se o foco crianças e adolescentes em situaçáo de rua
obtençâo de informaçÔes, sistematizaçáo e anátise como parte constitutiva e cotidrana das atividades
dos agentes envolvidos, como difusores de conhecimento

colaboraçâo do meio aberto (municiando com inÍormaçôes primé-ras e aprofundendo a pertinência dos
instrumentais existentes) no esforço de construçâo de parâ:ieÍos cle qualidade e efetrvidade do
atendimento ( monitoramento).

Objetivo 4

o

a

a

a

o

li

a Vtabilizar momentos e espaços potencializadores de especializaçÕes e competências

.{r § .*(. lÉa.
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Constituir um fluxo contínuo e permanente de informações que norteado metodologicamente, se objetiva
em critêrios de qualidade e eÍetividade ao atendimento das crianças e adolescentes em situaçâo de rua.

Divulgar e discutir com a sociedade os serviços, açôes e realizaçôes para que o meio aberto seja mais
um dos canais de formulação e difusâo de conhecimento e serviço de CMDCA e doa CT.s.

Por questôes éticas e metodológicas, além da segurança e integridade flsica, o atendimento à criança e
adolescente de rua deve caminhar para a profissionalização.

Estratégias de ação

Articulaçâo com entidades e serviços de atendimento em meio aberto.

Trabalhar o direito das crianças e adolescentes em situação de/na rua, ao acesso aos servirps sociais, o
que demanda uma articulação das secretarias de Estado (municipais e estaduais), órgâos afins e
serviços comunitários;

Estabelecer vínculos de confiança e aceitaçâo entre os educadores-educandos, para possibilitar a
construçáo/reconstrução da cidadania;

Propiciar aos meninos e meninas espaços de vivência, visando a promoçáo, a autonomia e a descoberta
do direito à cidadania;

Proporcionar um atendimento kanq0ilo e seguro diante da situaçâo de úolência ftt vivarciada pelos
menínos e meninas de/na rua e conscientizá-los da temporalidade da açáo:

Oportunizar um leque de atividade sócio-educativo-artístico-culturais e de lazer, de qualidade, que
possibilitem a indicaçâo de limites, a elaboração de projetos de vida a partir do resgate da cidadania e

elevaçâo da auto-estima;

Possibilitar espaÇos de formaçâo, onde os educadores possam refletir sobre a pÉtrca e construir
metodologias;

Assessorar, acompanhar e interagir (equtpe de supervisão) na organizaçâc e gestâo das propostas
educaüvas desenvolvidas nos programas;

Propiciar a participação da família, dos adolescentes, da comunidade no acompanhamenb, avaliaçâo e
gestâo do trabalho, realizando a prestaçâo de contas (pedagógicas e administrativas) dos programas,

Estabelecer a forma de avaliação do programa, bem como os indicadores de qualidade da açâo e
verificar o seu impacto

4.2. Pnoene$A 2: PoúrtcA DE Aevao

A meta de programas de atendimento de crianças e adolescentes em situaçáo de risco pessoaie social é o
retomo às suas famílias. A política de abrigo serve de apoio para essa demanda, quando a relaçâo com a

o

a
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ÍamÍlia, oom e escola e com a comunidade estiverem dificultadas e, necessitando de tempo paÍi, prooessar

o estabelecimento/restabelecimento dos vinculos. Este espaço nâo substitui as fungôes úamiliares, nem tão

pouco o das políücas públicas básicas.

O princlpio da úansitoriedade deve ser a tônica neste tipo de atendimento e, para isso, trabalhar a

restauraçâo do vínculo familiar, a busca de famÍlias substitutas, o estímulo à guarda e à adoçâo, sâo

diretrizes de programas dessa natureza.

Estes espaços servem para o estabelecimento de novas regras de convivência, diferentes daquelas vividas

na rua e nos grupos de pertencimento. A ruptura com a rua vai se construindo quando a criança e o
adolescente se dispÔe a voltar para a família. O retorno de crianças e adolescentes ao grupo tamiliar deve

ser feito de forma segura e com acompanhamento, poÍ um período mínimo de seis meses. Nesse processo,

o desenvolvimento escolar e a inserção em programas sociais com atividades sócio+ulturais fazem

parte do acomPanhamento.

O atendimento e albergamento/abrigamento de crianças e adolescentes em situaçáo de rua deverá ser

regionalizado e será realizado em duas modalidades, conforme o perfil da criança/adolescente e suas

necessidades, através das:

Entidades de ateadimento, abrigo temporário públicos ou particulares (oNGs)

Casas de passagemlconvivência

O início do Programa dar-se-á através das entidades existentes, na medida em que sejam üabathadas a

integraçáo das redes e retaguardas na região e a implantação de í ou duas Casas - reÍerenciab pikrto para

avaliaçâo posterior.

As regióes de implantação das Casas deverâo ser definidas junto com os Conselhos Tutelares e
COPROCAF, CMDCA e Coordenação PROASF, após a seleção da equipe técnica gestora, da equipe de

educadores sociais e do planejamento de trabalho desses educadores que atuarâo nas respeáirras Casas

4.2.í . entidades de atendimento/abrigo temporário:

Cada regiâo do município de São Paulo poss- Ê-'-:ãJes de atendimento e abrigos, cujos espaços e vagas

devem ser viabilizados pelos Conselhos Tuteia:es educadores, gestores têcnicos PROASF (uma vez que é
impossível abrigar crianças e adolescentes de toda uma região em uma única'Casa', imflantada pa6
atender, no máximo, entre 10 e 15 crianças/adolescentes), deixando em cada uma dessas engdades cte

atendimentolabrigo temporário vagas disponivers aos Conselhos Tutelares. O número de vagas abertas ao

PROASF serâ fruto de acordo de cooperaçâo comunitária entre as entidades, os C.Ts os gestores

regionalizados, etc..

a

o
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a.2.2. Casas de passa gem/convivência

Deverâo constituir-se enquanto espagos de apoio às crianças e adolescentes em situaçâo de/na rua, com
um atendimento de 24 horas inintenupto. Cada espaço (na primeira tase 20 casas) deve atender, no
máximo, 15 crianças e adolescentes, pois o atendimento, ao ser personalizado, impôe o conhecimento da
populaçáo, ou seja, um diagnÓstico psico-social-pedagógico que indicaÉ qual a linha de atençâo a ser
realizada para cada caso. Nâo ê mais um lugar para se'deixar" os meninos e meninas E, sim, uma
proposta onde o atendimento deve ser realizado prioritariamente nos serviços sociais da rede regionalizada,
oom o indicativo de retorno ao grupo familiar de origem. Esses espaços contarâo com ectucadores sociais
selecionados, segundo critérios da metodologia proposta. Dada a natureza do atendimento, cada espaço
deve contar com I (oito) educadores sociais, que deverão atender, numa jornada de 6:00 horas diárias
inintemrptas.

A casa de passagem/de convivência deve ser uma medida a ser considerada desde que não consütua um
fim em si mesmo. Ela deve estar situada na rede integrada de serviços, municipalizado ou não, e
lnterligada às demais políticas sociais básicas.

Para as situaçÔes nâo circunscritas ao âmbito da temporalidade, ou seja, para aqueles que estâo .om os
vinculos familiares rompidos e com larga história de vida nas ruas, o encaminhamento deveÉ ser feito para
outro tipo de programa@mo os abrigos de permanência continuada.

Nas situaçôes de drogadiçáo, baíxo auto-estima, maus-tratos, abuso sexual, portiadores de necessidades
especiais, etc., há que se procurar os serviços sociais instalados em cada regiâo; auxiliar na orientaçâo do
caso e acompanhar o atendímento.

Quanto ao perÍil dos educadores sociais e o cotidiano de atendimento, é condiçâo fundamental que os
profissionais que atuarâo nas casas de passagem/de convivência tenham capacidacte de obseruaçâo e de
compreensâo da realidade das crianças e jovens de/na rua, como também cte articulaçáo com os
movimentos sociais e poderes instituídos

Nesse sentido, o trabalho nas casas de passagemide convivência precisa contar com o apoio de uma
equipe multidisciplinar, visando a reflexão da açâo desenvolvida no cotidiano petos educadores Esta
equipe deve atuar como facilrtadora do envolvimento dos demais parceiros presentes na rede cte
atendimento, como também na articulaçâc com os conselhos de Direitos, conselhos TuteÍares, setorrars,
Mtnistério PÚblico. Poder Judicrári: eni:e outros. Esta equipe muttidisciptinar supervisiona todo o
trabalho realizado nas casas.

Para que o trabalho da equipe técnica multidisciplinar e dos educadores sociais atrnja resultados de
qualidade, deve-se considerar os seguintes pontos:

' trabalhar o direito das crianças e adolescentes em situação de/na rua o acesso aos servços socias, o
que demanda uma articulaçâo das secretarias de Estado (municipais e estaduais), órgâo afins e seryrços
comunitários;
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estabelecer vÍnculos de confiança e aceitaçáo entre os educadores-educandos, peÍa possibilitar a
construÉo/reconstruçâo da cidadania ;

propiciar aos meninos e meninas espaços de vivência, visando a promçâo, a autonomia e a descoberta
do direito à cidadania;

proporcionar um atendimento tranqüilo e seguro diante da situaçâo de violência já vivenciada pelos
meninos e meninas de/na rua e conscientizá-los da temporalidade da açâo;

oportunizar um leque de atividades sócio-educativo-artísticorulturais e de lazer, de qualidade, que
possibilitem a indicaçâo de limites, a elaboração de projetos de vida a partir do resgate da cidadania e
elevaçâo da auto-estima ;

possibilitar espaços de formação, onde os educadores possam refletir sobre a pÉtica e construir
metodologias;

assessorar, acompanhar e interagir (equipe de supervisâo) na organização e gestão das propostas

educativas desenvolvidas nos programas,

propiciar a participaçáo da família, dos adolescentes, da comunidade no acompanhamento, avaliaçâo e
gestâo do trabalho, realizando a prestação de contas da açáo (pedagógicas e administrativas) dos
programas;

estabeleaera-Íorma de avaliaçâo do programa, bem qgqg_qs.indicadores de qualidade da ação e
verificar os seu impacto.

4.3. Paoc,RArtrA 3,. ReroRNo a Femlun

A ÍamÍlia, entendida como um grupo extensivo - pai, máe, parentes, agregados e outras relagões que se
caracterizem por laços de consangüinidade e/ou afetividade, formalizados ou nâo por atos jurídicos -, se
constitui no lÓcus privilegiado da ação do PROASF, no sentido de assegurar às crianças e adolescentes o
direito à convivência famihar lsto porque, é no espaço familiar e comunitáno que se dá a socializaçáo, a
cooperaçâo' o aprendizado de afetos, como tambêm as rupturas, as perdas e os ganhos na
construçâo/reconstruçâo da trajetôria de vida dos grupos

Considerando-se a situaçãc de degradaçâo e miséria que atinge hoje grande pane das famílras brasileiras,
em particularaquelas que t''/eni nos grandes centros urbanos, como é o caso do municipio cle Sâo paulo, o
desenvolvimento de p!'o:??'ras de atenção à família imphca, necessariamente no estabelecimento de
políticas públicas voltadas à erradicação da pobreza. Neste sentido, vánas são as proposiçôes de
Programas de caráter estrutural e emergencial a etas destinados: geraçâo de trabalho, complementaçâo da
renda, apoio psicossociale jurídico, elevação do grau de escolaridade, entre outros

De acordo com a metodologia PRoASF, o investimento na organizaçáo familiar.é ponto de partida e de
chegada para que as crianças e jovens tenham assegurados os mÍnimos de cidaclania que thes sâo
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conÍeridos pela legislaçâo. Deve-se ter clareza de que a famllia, enquanto instituiçâo, Íaz parte do contexto

sôcio-econômico+ultural, sofrendo, portanto, pressÕes para Prover e se relacionar oom os seus integrantes.

Dêsta forma, o PROASF, enquanto programa de atençâo à famllia, deve desenvolver agóes que possibilitem

às fiamllias prover, educar e socializar seus membros.

A implementração do Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar tem por objetivos:

tomar-se, ao longo do tempo, um programa ampliado para todas as famÍlias que necessitem

o

O

a

a

priorizar programas de subsistência para a família, através da geraçâo de emprego e comdementaçâo

da renda familiar para os adultos, reafirmando o seu papel na sociedade como provedor de crianças e

adolescentes;

investir no princípio de igualdade de direitos e deveres na relaçâo de gênero (homem/mulheí) no bcante

ao desempenho dos papéis e responsabilidades familiares;

buscar a participação ativa das famÍlias em todas as etapas do trabalho, bem como nas decisôes e

implementação das açôes para que estas possam dar suporte a seus filhos,

elevar os patamares de escolanzaçáo do conjunto do grupo familiar;

brmar grupos de convivência inter-famíliar e comunidade visando a ajuda mútua, a solida'Édade, bem

çomo organizar uma rede de famÍlias que possam substituir a íamllia de origem ern siülaçôes

emergenciais;

considerar a família como sujeito e objeto das açÕes nos programas de atençâo integral, brnando-a e
participe tanto nos programas de garantia de proteção especial, quanto nos programas de garanüa de

políticas públicas universais (todos os programas PROASF articulados):

a

a priorizar a qualiÍicação sistemática dos profissionais envolvidos na tarefa de resgata' os vínculos

Íamiliares.

4.1. Pnoene$A 4: ,^/sERç Ão em EeutpAMENTos soc,A,s

A inserçâo óa cnarça e do adolescente nos equipamentos sociais inscreve-se no campc áas polÍücas

públicas voltadas ao atendimento das necessidades sociais básicas da populaçâo nas áreas ca Eclucaçâo,

Saúde, Cultura, Esporte, Lazer, Recreaçâo, Trabalho para os adultos etc A viabilizaçâo essas açôes

dependem, necessariamente, da articulação operacional entre as esferas de govemo, secreariagórgâos

responsáveis e a rede da sociedade civil, e constituem condiçâo fundamental parc a eÍetiva ir,-glementa6o

do PROASF.
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1.5- PRoaRAnA 5: oarutaçÀo ocupac,ovlL pana CanxçÁs E Aootescextzs/FoanaçAo pRo1ssrorÁL

PARA ADOI-ESCEfÚTES

O Programa de Orientagâo Ocupacional e de Formaçáo Profissional deve ser entendido mais 
"omo 

uma
açáo, uma polÍüca universal dentro da proposta de atençáo integral e integrada às criangas e aos
adolescentes. Perpassa, assim, todas as formas e os meios de atençáo e as demais ações, principalmente

dentro do recorte metodolÔgico inicial do PROASF às crianças e aos adolescente em situaçâo de rua. pela

lógica do processo cabe inclusive a Íormaçâo e/ou requalificaçâo, reciclagem profissional aos adultos das
famÍlias. Msa instituir as políticas sociais básicas como direito de todos e obrigaçâo do Estiado: educaçâo,
cultura, esporte, lazer e formação profissional.

A perspectiva do Programa é a de que a orientação ocupacional de crianças e adolescentes e formação
profissional de adolescentes nâo se faça de forma dissociada do sistema educacional, mas sim que venha a
complementar adequadamente o sistema de ensino de maneira a resgatar o direito à educaçáo e ao pleno
desenvolvimento da criança e do adolescente, preparando-os para o exercÍcio da cidadania e garantindo-
lhes oportunidades concretas de realizaçâo humana.

Os objetivos principais que se quer atingir com a implementaÉo e operacionalúÉo do programa de
Orientaçáo Ocupacional de Crianças e Adolescentes e Formação ProÍissional de Adolescentes sáo:

. O retomo/permanência de crianças e ãtlolescentes à escota. Centralidade da educação na vida da
criança e do adolescente como direito fundamental e como melhor proposta de profissionalizaçâo à
conclusáo da escolarização básica;

. O acesso à equipamentos/serviços/programas que se inscrevem nas áreas da cuttura, esporte e lazer;

. Enadicaçâo do trabalho inÍantit;

. O acesso de adolescentes aos programas de formação profissional, entendendo formaçâo profissional
como parte integrante do processo educativo. Quebra do monopótio do projeto de formaçáo proÍissional
controlado pelo empresariado. acesso e controle dos fundos públicos - sENAl, sENAc - à criaçâo de
novas propostas de formação, de capacitaçâo e desenvolvimento profissional;

. Realizaçâo de campanhas educativas para alterar o imaginário coletivo;

' Proteçâo ao adolescente trabalhador após os 14 anos de idade, combatendo toclas as formas de
exploraçáo (perigosas, insalubres, penosas) A erradrcaçâo da exploraçâo de mâodeobra infanto-
pvenil
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1-6- AçoEs GERATS (,tunro ao Execunvo llutttcn,ar - sEcRErÁRÁs E óacÂos/ flEcEssÁRrAS I Gre,ap76 p,gs
otREtTos DÁ cRtANçA E DO ADOTESC ENTE:

4.6.í. univercalização do acesso à escota

vagas nas escolas públicas, conforme as demandas;

bolsas de estudo;

melhoria e reformulaçâo do ensino básico, objetivando evitar à retençâo escolan

suporte material' orientação e apoio sócio-pedagógico adequados à populaçáo atendida pelo
PROASF;

escola criativa e atrativa, objetivando erradicar à evasâo escolar

4.6.2. Universalização do acesso à cultura, esporte e tazer:

o

a

a

a possibilitar o acesso aos equipamentos nas áreas da cuttura, esporte e lazer (bibtiotecas, museus,
parques, clubes esportivos etc.)

possibilitar o acesso aos serviços e programaçôes culturais, esportivas e de lazer, de forma
regionalizada e micro-regionalizada;

garantir recursos para iniciativas comunitárias na criação de espaços e programações cultunais,

o

o

recreativas e esportivas.

4.6.3. Desenvolvimento de programas de geração de emprego para os adultos da ÍamÍtia

4.6.4. Erradicação do trabalho inÍantil e da exptoração da mãode-obra juvenit:

r pÍolrlovêr campanhas de sensibilização e mobilizaçâo de toda a sociedade pera o combate ao
trabalho infantil e acompanhamento/controle da fiscalizaçâo do trabalho juvenil, em consonância
@m as recomendaçôes e normas nacionais e internacionais;

' @nclamar a participação e envolvimento de instâncias da sociedade civil na luta contra a
exploraçáo do trabalho iníanto-juvenil nas diversas escalas territoriais (municipal, reginnale micro-
regional), em parceria com o CMDCA e com os conselhos Tutelares. sindicatos cte babalhadores,
organizaçôes nâo-governamentais; Foruns Regiorais e setoriais, associa@s de rnoradores e
sociedades amigos de bairro; igrelas e associaçóes religiosas; conselhos cta escola, associaÇôes
de pais e mestres, grêmios estudantis etc

' coibir o trabalho ilegal por meio de denúncias e da notificaçâo às autoridades competenles (C.Ts);

\
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5. GESTÃO PARTICIPATTVA

5.r. Os rnÊs xÍvel,s DE casrÁo

Em sua concepçâo, o PROASF aponta para uma proposta de gestâo participativa, rompendo gom e forma
tradicional, verticalizada, burocrática e, na maioria das vezes, ineÍicaz, de gerir as políticas públirzs sociais.

A gestâo participativa pressupõe o envolvimento dos diversos agentes sociais em todos os níveis e em todo
o pro@sso de implementação e operacionalização da metodologia PROASF, desde o planejamento,
passando pela execução, monitoramento e avaliaçâo dos programas sociais. A implementaçáo e execuçáo
da metodologia PROASF, de forma efetiva e qualificada implica, todavia, a definiçâo e detimitaçâo das
competências e atribuições de cada participante.

Nesse senüdo, o PROASF deverá ser gestado em três nÍveis de forma articulada e integrada:

gestão central, composta por representantes do CMDCA/SP, do CASA, do Geminter, coordenador geral

do PROASF e FUMCAD, conforme já definido nas claúsulas 1! e 3e do contrato dos executores do
PROASF. Foi proposto ainda que dois representantes do Conselho Tutelar integrem o grupo gestor
cental, no seatido-deviabilizar a construçâo da rede.

A reuniâo de representantes das esferas governamental e nãojovemamental num grupo çstor central
tem por finalidade estabelecer o consenso em torno da proposta metodológica, bem como firmar
compromissos que permitam sua viabilização, de acordo com as competências e responsabilidades de
cada componente.

gestão técnica: deverá ser composta por equipe multiprofissional, contando com 5 profissionais
qualificados ' alocados junto à coordenação PROASF, como sfaff Essa equipe é distinta do grupo
PROASF operacionalizador já existente na meCiCa em que será ela a responsável pela srpervisâo da
gestÉlo/ação nos micro-te rritórios (2 0 reg ióes )

A equipe atuará como facilitadora do envolvimento dos demais parceiros presentes na rede de
atendimento, como também na articulação com os consethos de Direitos, Tutelares, setorias, Ministêrio
PÚblico, Poder Judiciário. Dessa forma, estará agindo no sentido de alimentaçâo e retroatinentaçâo da
gestâc pública participativa, no novo par-adrgma Os integrantes desta gestâo devem ser rnstituintes de
novas demandas por direitos, de vigilância e de luta por melhores indicadores de qualidade do
atendimento

a

a A gestâo regionalizada (micro-territorios) é composta por representantes dos educacc.,es sociais,
Conselhos Tutelares, FÓrum Regional, movimentos sociais, entidades sociais, rede tle serviços
govemamentais e não-governamentais etc., estruturada e organizada através de articulaçôes a partir das
oficinas de trabalho IADES/PROASF, ou a ser imptementada

b
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A gestâo regionalizada deve constituir-se em um espaço permanente de negociagáo, em inteíace 
"om 

a
çstâo técnica, visando a construçâo e efetividade do sistema de redes. cada gestâo regionalizada vai
atuar no sentido de garantir um atendimento integral às crianças e adolescentes e suas fiamÍlias,
centrando a atençáo na identificação e desenvolvimento de programas afinados com as finhas
metodolÓgicas do PRoASF' seus componentes deverâo conviver, simultaneamente, com a diferença, a
heterogeneidade e as particularidades, sem que se perca a dimensão da unidade de açâo.

C'ada grupo gestor tem, portanto, função diferenciada que, somada uma a outra, permite a realizaçáo de
uma gestâo participativa, eficaz e de qualidade na ponta do atendimento . para isso, cada um precisa
conhecer bem a proposta, os objetivos, as prioridades, as metas e os resulüados a serem alcançados,
assegurando o envolvimento de todos os participantes, tanto da rede quanto dos usuários.

De cada grupo gestor depende a eficiência e a eficácia da proposta do pRoASF de apoio e
orientação sócio'familiar aos grupos em situação de risco pessoal e sociat, em seu recoÉe inicla!
envolvendo crianças e adolescentes em situação de/na rua.

5.2. Pearu Dos GEsroREs EM To}os os rviyels oa eesrÀo

Para quãn-umâ gestão participativa sejam alcançados resultados visÍveis e de qualldade, é necessário que
os operadores sociais, que integram cada grupo gestor, tenham condições de negociar e definir estratégia
de implantação/implementação dos programas sociais, de interagir nos espaços insütucinnais, onde as
polÍücas serão executadas, reguladas e controladas, bem como de traduzír, na prática, o conteúdo técnico-
operacional da proposta.

Tais condiçôes implicam a capacitação permanente desses operadores sociais nos mais varÉdos nÍveis e
fungâo' A capacitação se daria mediante treinamentos, cursos, visitas técnicas a programas congêneres;
intercâmbios, participação em eventos; reuniôes sistemáticas dos operadores; supervisâo poilüco-
pedagôgica, registro da prática pedagogica; elaboraçâo de subsÍdios, construfio de novas metodologias;
debate acerca das ações e metas dos programas, publicaçáo e a difusâo dos resultactos do rabalho. são
estas as condições que oportunizam a construção do perfit que a gestão participativa de programas
dessa natureza reguer.

cada grupo de operadores tem função específica que, aliada a dos demais grupos, permibÉ uma sólida
implantaçáo/implementaçâo da polítrca, bem como mostrará a justeza e a qualidade do atendinrento.

sintetizando' cabe à gesÍáo centralÍazer polltica, ou seja, as articulações, as parcerias e os pactos
necessários à viabilização do PROASF; à gesÍáo técnica compete acompanhar cotidianamente o
Itendimento direto realizado pelos educadores sociais nos micro-territórios, bem como, subsldiar
es eçôes a serem realizadas pela gestão central; à gesÍáo regionalizada, o atendimento direto à
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cdrnçe, ro adolescente e às Íamllias, atém da erticutação e negoclagão polÍtica nor mtcrc-terrltórlos,
vbrndo o Íunclonamento das redes de etendimento.
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5.3. AveuaçÁo EH roDÁs Âs EsFERÂs

Aferir a eficácia e a visibilidade da polÍtica e dos serviços, tanto nos seus aspectos positivos, negativos e o
seu impactoiunto à sociedade e a populaçâo usuária, faz parte do cotidiano da açâo.

A avaliaçâo pressupõe um sistema de monitoramento para se mensurar o processo de implantaSo.
implementaçáo, desenvolvimento, eficiência e eficácia da política e dos serviços oíertados.

Esta açâo requer o envolvimento dos três nlveis de gestâo - central, técnrca, regionalizada -. no sentido de

trabalhar os registros da açâo efetuada por todos os envolvidos, onde devem @nstar

as observações do dia a dia do atendimento;

o impacto e os resultados na proteçâo e desenvolvimento da populaçâo atendida;

as articulações, parcerias, pactos realizados para a efetivação da política e do serviços;

os impactos da açâo articulada em rede;

a capacidade de elaboraçáo de novas metodologias e a difusâo dos resultados do prograrna; enüe

outros.

A avaliagão proposta acontece no processo de trabalho (avatiação processual c Íormativa), - - --
permitindo a reformulação de metodologias e estratêgias, bem oomo a verificação dc ponbs &
estrangulamento que podem ser modificadas no cotidiano. As técnicas de avaliação podem ser divenas.
O importante é que elas sejam capazes de mostrar como o trabalho vem sendo realizado.
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